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IRPF - VERBAS RECEBIDAS A TITULO DE INDENIZAÇÃO DE
HORAS TRABALHADAS (IHT) - NATUREZA SALARIAL -
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS.

Os valores percebidos pelo contribuinte a título de IHT não têm caráter
indenizatório e, sim, natureza salarial ou remuneratória, estando, pois,
sujeitos à incidência do imposto de renda.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes utos.

I	 .
Acordam os membros do ?levado, po itaiona de votos, em dar provimento

ao recurso. Vencido o conselheiro Motses 9iacomelli -Iúnes da Silva.
/

----)4 A
i

04	 7V.	 •
lo

CARLO • • LBERT• ° r TAS BAR9T0- Presidente

://

/'	 •
op

ELIAS SA AIO FR RE - Relator

EDITADO EM:	 4 MAIO 2010

1



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moiscs
Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães
de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional sob o
fundamento de que houve, em decisão não unânime, violação à lei tributária, especificamente,
ao § 4° do art. 3° da Lei 7.713/88, em virtude de o acórdão recorrido ter concluído que não
incide imposto de renda sobre a verba recebida pelos empregados da Petrobrás sob a
denominação de Indenização por Horas Trabalhadas - IHT.

O contribuinte apresentou contra-razões.

É o relatório.

Voto

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator

Saliente-se que, não obstante o aludido recurso não encontrar previsão no
atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a Portaria
Ministerial MF n°. 256, de 22 de junho de 2009, em suas disposições transitórias, prevê que os
recursos com base no inciso I do art. 7° e do art. 9° do Regimento Intuito da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos em
face de acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à 1° de julho
de 2009, serão processados de acordo com o rito previsto nos arts. 15 e 16 e nos arts. 43 e 44
daquele Regimento.

Por seu turno o inciso I do art. 7° do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Podaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão
de interposição de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei

Examinando-se o recurso especial apresentado com supedâneo no inciso I,
verifica-se que ele demonstrou, fundamentadamente, em que a decisão recorrida seria contrária
à lei, no entendimento da Fazenda Nacional, consoante o disposto no inciso I do artigo 7° do
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

A controvérsia da questão está em tomo da tributação ou não da verba
recebida pelo contribuinte sob a denominação de "Indenização de Horas Trabalhadas — IHT'.

Entretanto, a 2' Turma da CSRF já pacificou o entendimento no sentido de
que a que as verbas pagas a titulo de indenização por horas trabalhadas possuem caráter
remuneratório, configuram acréscimo patrimonial e ensejam a incidência de imposto de renda.
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Precedentes CSRF:

Ementa: IRPF. REMUNERAÇÃO DE HORAS EXTRAS.
PAGAMENTO 5013 A DENOMINAÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE
HORAS TRABALHADAS. NATUREZA JURÍDICA.

Embora o pagamento tenha sido efetuado sob a denominação
Indenização de Horas Trabalhadas, a natureza jurídica da verba
é que define a incidência tributária ou não. Há incidência
tributária, conforme dispõe o art. 43, II, do CTN, sobre renda e
proventos quando ficar tipificado acréscimo ao património
material do contribuinte, e ai estão inseridos os pagamentos
efetuados por horas-extras trabalhadas, porquanto sua natureza

rennmeratória, e não indenizató

(Acórdão n° 9202-00.219, Relator: Conselheiro Caio Marcos
Cândido)

RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA - NECESSIDADE
DE DEMONSTRAÇÃO - SITUAÇÃO NÃO VERIFICADA COM
RELAÇÃO À PRELIMINAR DE NULIDADE DO
LANÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO
DO RECURSO NESSA PARTE.

Nos termos do artigo 15, ,sÇ 2°, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria ME n°
147/2007, a divergência jurisprudencial que autorizava a
interposição de recurso especial devia estar demonstrada de
forma fundamentada, o que não acontece quanto à preliminar de
nulidade do lançamento, suscitada pelo contribuinte.

IRPF - VERBAS RECEBIDAS A TITULO DE INDENIZAÇÃO
DE HORAS TRABALHADAS (IHT) - NATUREZA SALARIAL -
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS.

Os valores percebidos pelo contribuinte a titulo de IIIT não têm
caráter indenizatório e, sim, natureza salarial ou remunera tória,
estando, pois, sujeitos à incidência do imposto de renda, de
acordo com precedente bastante atual da Primeira Seção do
Egrégio STJ (Ag Rg. no REsp n° 933.117/RV).

Recurso parcialmente conhecido e negado.

(Acórdão n° 9202-00.183, Relator: Conselheiro Gonçalo Bonet
Allage)

Diante ds expN sto, voto por dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Á
Elias Sampaiil eire - Relator


